ANTÔNIO XAVIER DE ASSIS JÚNIOR

Antônio Xavier de Assis Júnior nasceu em Aracaju (SE), a 16 de fevereiro de 1911, filho de Antônio Xavier de Assis e de D. Maria Isaura de Viveiros Xavier. Graduou-se em Ciências Jurídicas e Sociais na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. Em 1941 funcionou como Pretor de Siriri (SE) e depois de Rosário do Catete. Secretário Substituto do Tribunal de Relação, em 1944. Juiz de Direito da Comarca de São Cristóvão em 1945. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível de Aracaju, em 1952 e da 4ª Vara Cível, em 1955. Por decreto de 28 de fevereiro de 1955, foi nomeado interinamente professor catedrático da Faculdade de Ciências Econômicas de Sergipe. 
Depois, por decreto de 15 de março desse ano, foi designado como membro do Conselho Técnico Administrativo da Faculdade de Ciências Econômicas de Sergipe Desembargador do Tribunal de Justiça de Sergipe, em 1958. Corregedor Geral do mesmo Tribunal no período de 1962 a 1965. Vice-Presidente do Tribunal de Justiça em 1966. Por decreto de 20 de fevereiro de 1967 foi designado para constituir a Comissão Especial para a realização de estudos preliminares sobre a adaptação da Constituição Estadual à nova Constituição Federal. Presidiu o Tribunal em duas oportunidades: a primeira em 1967 e a segunda, em 1977. Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe nos biênios de 1966 a 1968 e de 1979 a 1980. 
Revendo as Atas do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe são encontrados os pronunciamentos daqueles que participaram das Mesas diretivas, como Presidente, como Vice-presidente e como Corregedor. O Desembargador Antonio Xavier de Assis Júnior, por exemplo, foi Vice-presidente na gestão da Mesa dirigida pelo Desembargador Waldemar Fortuna de Castro, eleito em 6 de setembro de 1961, com mandato até 21 de setembro de 1962, quando é empossado como Corregedor, ao lado do Desembargador Luiz Pereira de Melo, que passa a comandar o Poder Judiciário do Estado, como Presidente e do Desembargador Belmiro da Silveira Góes, que assume a Vice-presidência.

Referindo-se ao novo Presidente, destacou a retidão de caráter, e amor ao estudo, na constante preocupação de acompanhar a evolução do direito pátrio e sua compenetração dos deveres jurisdicionais, dizendo que “tudo isto cimenta a certeza de que o novo Presidente desincumbir-se-á muito bem dos encargos que lhe foram cometidos com a escolha do seu nome.” Refere-se, também, ao Desembargador Belmiro da Silveira Góes, a quem considera “Juiz de carreira brilhante, home cuja agudeza de espírito a cada momento se revela, apesar de não o demonstrar voluntariamente, jurista por vocação, zeloso no cumprimento do dever e cauteloso na pesquisa da verdade jurídica.”
 Na sua fala, na sessão de 21 de setembro de 1962, já como Corregedor, ele exalta a gestão do Desembargador Waldemar Fortuna de Castro e aborda uma questão das mais relevantes para o Poder Judiciário naquela época, a das instalações dos serviços judiciários. E é assim que ele se manifesta:
Precisávamos há muito de melhores instalações, de instalações condizentes com a situação de um pretório de segunda instância. No período hoje findo, o ex-Presidente, senhor Desembargador Waldemar Fortuna de Castro, com esforços por todos nós testemunhados conseguiu do Poder Executivo, então chefiado pelo preclaro Dr. Luiz Garcia, a restauração deste pavimento do Fórum Gumercindo Bessa e, com o senso prático e estético por todos admirado, aproveitando velhos móveis e alfaias que pareciam inaproveitáveis, deu a todas as dependências deste Tribunal um aspecto elegante e confortável, apesar de modesto. Fez, não há negar, o principal e possível em tão curto lapso de tempo, porém muita coisa ainda precisa ser feita e, sem dúvida alguma, o seu sucessor, ora empossado, continuará na execução do plano de reforma, pois alia a reconhecida capacidade de trabalho a dedicação à Justiça.
O Desembargador Antonio Xavier de Assis Júnior referia-se aos reparos feitos no prédio do Tribunal, situado na Praça Olímpio Campos, onde hoje está sediada a Procuradoria Geral do Estado. Este prédio, construído entre os Governo Graccho Cardoso e Manoel Correia Dantas, para servir inicialmente de Grupo Escolar General Siqueira, em substituição ao prédio do antigo grupo, transformado em Quartel da Polícia, foi adaptado para sediar o Poder Judiciário e o Fórum Gumercindo Bessa, que tinham sede no acanhado edifício do velho Tribunal de Relação, construído em 1894, no Governo do general José Calasans.

O prédio que serviu de segunda sede do Tribunal, construído com cimento armado, uma experiência da construção civil sergipana, tendo o italiano Hugo Bozzi como construtor, tinha suas limitações de espaço e mesmo reformado não atenderia, como necessário, os gabinetes dos Desembargadores e os serviços da Justiça do Estado.

O louvor aos esforços do Desembargador Waldemar Fortuna de Castro, que concluía seu mandato, era de todo justo e merecido. Mas, a idéia de instalações adequadas continuava e teve no Desembargador Antonio Xavier de Assis Júnior um defensor notável. Na sua gestão como Presidente, eleito em 24 de novembro de 1976 e empossado em 2 de janeiro de 1977, tratou de encaminhar, junto ao Governador José Rollemberg Leite, o anseio coletivo da magistratura sergipana, de um prédio condizente com as responsabilidades e os serviços do Poder Judiciário.

O Governador atendeu ao Desembargador Presidente do TJS e definiu como uma de suas prioridades a construção da nova sede do Poder Judiciário, a terceira na história do Judiciário sergipano. Escolheu o local, na praça Fausto Cardoso, onde estavam funcionando o Palácio Olímpio Campos, sede do Poder Executivo, hoje desativado, e o Palácio Fausto Cardoso, sede do Poder Legislativo do Estado, transformado, há pouco tempo, na Escola do Legislativo, que leva o nome do ex-governador João de Seixas Dória e no Memorial Deputada Quintina Diniz. O local do velho hotel de Rubina Santos, na esquina da Praça Fausto Cardoso com a rua de Pacatuba e outras casas, foi o escolhido para a construção do Palácio Tobias Barreto, que desde 1979 foi inaugurado e entregue ao uso público. A nova sede do Poder Judiciário, e do Fórum Gumercindo Bessa, foi inaugurado pelo Governador José Rollemberg Leite em inícios de 1979, quando passava o Governo ao Governador Augusto do Prado Franco e o Tribunal de Justiça empossava o Desembargador Artur Orçar de Oliveira Deda como seu Presidente.
A construção do Palácio Tobias Barreto marcou a gestão do Desembargador Antonio Xavier de Assis Júnior. Uma nova etapa estava vencida e o crédito de todos os méritos podia ser dado, por dever de justiça, a quem de há muito reclamava de melhores instalações para o Poder Judiciário do Estado de Sergipe. Mais importante e mais solene se transformou a sede do Poder Judiciário, quando foi construído, no Centro Administrativo Governador Augusto do Prado Franco, o Fórum Gumercindo Bessa, descentralizando a administração da Justiça em Aracaju, obra magnífica feita na gestão da Desembargadora Clara Leite de Rezende como Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe. A partir de então os Presidentes do TJ criam e constroem novos Fóruns, espalhados pelo interior do Estado.

           No seu discurso de posse como Corregedor Geral da Justiça, no dia 22 de fevereiro de 1967, o Desembargador Antônio Xavier de Assis Júnior, expressou o seu agradecimento a todos os colegas que sufragaram o seu nome para o citado cargo, assinalando que

(...) era uma satisfação trabalhar em companhia dos demais integrantes da direção do Tribunal, vez que ligado a ambos por velha e forte afinidade, tinha a certeza de que juntos, poderiam fazer alguma cousa em benefício do prestígio cada vez maior do Poder Judiciário.
O juiz, como o sacerdote, precisa ser paciente e tolerante,
A créditos que a humanidade é boa, ter fé no futuro,
Compreender que o Direito é um instrumento destinado

A manter a paz social, portanto um instrumento da lei.”


O Desembargador Antonio Xavier de Assis Júnior descendia de uma família alagoana. Seu pai, jornalista e livreiro, proprietário da Livraria Brasileira, instalada em Aracaju, trouxe de Penedo/AL a experiência das gráficas, nas quais editava pequenos jornais. Em Aracaju foi professor, administrador escolar, Intendente do Município, e um estudioso da fundação e construção da capital sergipana, como atestam trabalhos seus, divulgados em jornais e em revistas sergipanas.

O Desembargador Antonio Xavier de Assis Júnior integrou os quadros da Loja Maçônica Cotinguiba, alcançando posições destacadas, como a de Venerável, deixando em todos uma imagem séria e competente, que marcou sua existência. Casado, pai de Isaac e de Carlos Pina, este último Conselheiro e ex-Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

Recebeu a Medalha da Ordem do Mérito Serigy, em grau de Comendador, outorgada pelo Município de Aracaju e foi agraciado com o Colar do Mérito Judiciário. Faleceu em Aracaju, a 2 de novembro de 2003, perto de completar 93 anos de intensa e lúcida atividades. 

� Ata da 4ª Sessão ordinária do Tribunal Pleno, em 22 de fevereiro de 1967.





